
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.524.688 - RS (2015/0073776-4)

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : VILMAR FOSS 
ADVOGADOS : JOAO LUIZ ARZENO DA SILVA E OUTRO(S)
  MARCELO TRINDADE DE ALMEIDA 
AGRAVADO : UNIÃO 
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. 
ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. APOSENTADORIA. 
ATO COMPLEXO. EXAME DA LEGALIDADE PELA CORTE DE 
CONTAS. DECADÊNCIA. NÃO OCORRÊNCIA. JULGAMENTO 
MONOCRÁTICO. POSSIBILIDADE.

1. O entendimento firmado por esta Corte de justiça 
opera no sentido de reconhecer o ato de aposentadoria do servidor 
público como sendo ato complexo que somente se perfaz após a 
homologação pelo Tribunal de Contas competente.

 2.  No caso, o acórdão de origem, conforme deixou certa 
a decisão ora agravada, está em manifesto confronto com o entendimento 
do Superior Tribunal de Justiça sobre o tema de que aqui se cuida, não 
havendo falar em violação da segurança jurídica.

3. O Tribunal de origem, ao proclamar a decadência e 
julgar procedente o pedido, acabou por destoar da atual e consolidada 
jurisprudência desta Corte, segundo a qual a concessão de aposentadoria 
é ato complexo, razão pela qual descabe falar em prazo decadencial para 
a administração revisar o benefício antes da manifestação do Tribunal de 
Contas.

Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: 
"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og 
Fernandes (Presidente), Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães votaram com 
o Sr. Ministro Relator. 
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Brasília (DF), 20 de agosto de 2015(Data do Julgamento)

MINISTRO HUMBERTO MARTINS  
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.524.688 - RS (2015/0073776-4)
  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : VILMAR FOSS 
ADVOGADOS : JOAO LUIZ ARZENO DA SILVA E OUTRO(S)
  MARCELO TRINDADE DE ALMEIDA 
AGRAVADO : UNIÃO 
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Cuida-se de agravo regimental interposto por contra decisão monocrática 
que apreciou recurso especial interposto com o objetivo de reformar acórdão proferido 
pelo Tribunal Regional Federal da   4ª Região assim ementado (fls. 392, e-STJ):

"ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. ABONO 
PERMANÊNCIA. REVISÃO DO ATO ADMINISTRATIVO. 
AVERBAÇÃO. TEMPO DE SERVIÇO RURAL AUSÊNCIA DE 
INDENIZAÇÃO. DECADÊNCIA. ATO COMPLEXO NÃO 
CONFIGURADO.

Se é certo que os atos administrativos podem ser revistos pela 
própria Administração, não menos certa é a impossibilidade de 
invalidação de ato administrativo cujos efeitos se consolidaram pelo 
decurso de longo tempo desde sua edição, a fim de que se mantenha 
a estabilidade das relações jurídicas existentes entre a Administração 
e os seus servidores.

O surgimento da Lei que regula o processo administrativo no 
âmbito da Administração Pública Federal e impõe a decadência, 
proibindo a desconstituição de atos que causem prejuízos a terceiros 
quando transcorridos mais de cinco anos desde a sua edição, 
constitui corolário do princípio da segurança jurídica. O Superior 
Tribunal de Justiça assentou o entendimento de que mesmo os atos 
administrativos praticados anteriormente ao advento da Lei Federal 
9.784, de Io.2.1999, estão sujeitos ao prazo de decadência qüinqüenal 
contado da sua entrada em vigor. A partir de sua vigência, o prazo 
decadencial para a Administração rever seus atos é de cinco anos, 
nos termos do art. 54.

Em que pese a jurisprudência do STF no sentido de que a 
aposentadoria de servidor público constitui ato complexo, cuja 
formação depende da manifestação de mais de um órgão, somente se 
aperfeiçoando com o registro pelo Tribunal de Contas da União, o 
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caso dos autos não se amolda a este entendimento, uma vez que aqui 
a revisão do ato administrativo diz respeito à averbação do tempo de 
serviço".

A decisão agravada deu provimento ao recurso especial do agravante nos 
termos da seguinte ementa  (fls. 646, e-STJ):

"ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. 
APOSENTADORIA. ATO COMPLEXO QUE SOMENTE SE 
APERFEIÇOA COM A ANÁLISE PELO TRIBUNAL DE CONTAS. 
DECADÊNCIA NÃO CONFIGURADA. RECURSO ESPECIAL 
PROVIDO".

Aduz o agravante que a decisão monocrática merece reforma, porquanto 
o entendimento firmado por esta Corte reconhece que o ato de aposentadoria do 
servidor público federal é ato composto, de modo que "é necessário observar o prazo 
decadencial do artigo 54 da Lei nº 9.784/99 para revisão do ato concessor da 
aposentadoria [...]" (fl. 656, e-STJ).

Pugna, por fim, caso não seja reconsiderada a decisão agravada, pela 
submissão do presente agravo à apreciação da Turma e sucessivamente o 
sobrestamento do feito até o julgamento do RE 636.553 perante o Supremo Tribunal 
Federal. 

Dispensada a oitiva da agravada. 

É, no essencial, o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.524.688 - RS (2015/0073776-4)
  

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. 
ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. APOSENTADORIA. 
ATO COMPLEXO. EXAME DA LEGALIDADE PELA CORTE DE 
CONTAS. DECADÊNCIA. NÃO OCORRÊNCIA. JULGAMENTO 
MONOCRÁTICO. POSSIBILIDADE.

1. O entendimento firmado por esta Corte de justiça 
opera no sentido de reconhecer o ato de aposentadoria do servidor 
público como sendo ato complexo que somente se perfaz após a 
homologação pelo Tribunal de Contas competente.

 2.  No caso, o acórdão de origem, conforme deixou certa 
a decisão ora agravada, está em manifesto confronto com o entendimento 
do Superior Tribunal de Justiça sobre o tema de que aqui se cuida, não 
havendo falar em violação da segurança jurídica.

3. O Tribunal de origem, ao proclamar a decadência e 
julgar procedente o pedido, acabou por destoar da atual e consolidada 
jurisprudência desta Corte, segundo a qual a concessão de aposentadoria 
é ato complexo, razão pela qual descabe falar em prazo decadencial para 
a administração revisar o benefício antes da manifestação do Tribunal de 
Contas.

Agravo regimental improvido.

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Não merece reparo a decisão recorrida.

Denota-se das razões recursais um esforço do recorrente em demonstrar 
entendimento diverso desta Corte quanto à natureza do ato de aposentadoria do 
servidor público.

Contudo, em que pese haver alguns precedentes em sentido contrário, a 
Corte Especial deste Tribunal já manifestou seu entendimento sobre o tema, de modo a 
orientar os órgãos internos a seguirem tal preceito.

Nesse sentido, importa observar o julgamento que se segue: 
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"AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA. ADMINISTRATIVO. APOSENTADORIA. ATO 
COMPLEXO. REVISÃO. DECADÊNCIA. TERMO INICIAL. 
CONFIRMAÇÃO PELO TRIBUNAL DE CONTAS. ACÓRDÃO 
EMBARGADO EM CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA 
DO STJ E STF. SÚMULA N.º 168 DO STJ. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL INDEMONSTRADO. EMBARGOS AOS QUAIS 
SE NEGOU SEGUIMENTO. DECISÃO MANTIDA EM SEUS 
PRÓPRIOS TERMOS. PONDERAÇÃO ACERCA DA APLICAÇÃO 
DOS PRINCÍPIOS DA SEGURANÇA JURÍDICA, DIGNIDADE DA 
PESSOAL HUMANA E A BOA-FÉ. QUESTÃO NÃO ENFRENTADA 
PELO ACÓRDÃO EMBARGADO. INADMISSIBILIDADE. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. O acórdão embargado, em consonância com a 
jurisprudência predominante neste Superior Tribunal de Justiça, 
consignou o entendimento de que "a aposentadoria do servidor 
público, por ser ato administrativo complexo, só se perfaz com a 
sua confirmação pelo respectivo Tribunal de Contas, iniciando-se, 
então, o prazo decadencial para  a Administração rever a 
concessão do benefício." 

2. Incidência do enunciado da Súmula n.º 168 desta Corte: 
"Não cabem embargos de divergência, quando a jurisprudência do 
tribunal se firmou no mesmo sentido do acórdão embargado."

 3. Outrossim, a questão acerca da aplicação dos princípios da 
segurança jurídica, dignidade da pessoal humana e a boa-fé, a 
despeito da oposição de embargos de declaração, não foi examinada 
pelo acórdão embargado, razão pela qual resta inviabilizada 
comparação e, por conseguinte, a admissão dos embargos de 
divergência sob essa perspectiva.

4. Agravo regimental desprovido."
(AgRg nos EREsp 1.143.366/PR, Rel. Ministra LAURITA VAZ, 

CORTE ESPECIAL, julgado em 01/02/2013, DJe 18/02/2013.)

Dessarte, nos termos da jurisprudência pacífica do STJ, "a 
aposentadoria de servidor público, por ser ato administrativo complexo, somente 
se aperfeiçoa com a sua confirmação pelo respectivo Tribunal de Contas, 
iniciando-se, então, o prazo decadencial para a Administração rever a concessão 
do benefício"  (AgRg no AREsp 572.001/CE, Rel. Ministro OG FERNANDES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 23/10/2014, DJe 21/11/2014.).

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. 
APOSENTADORIA. ATO COMPLEXO. EXAME DA LEGALIDADE 
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PELA CORTE DE CONTAS. DECADÊNCIA. NÃO OCORRÊNCIA. 
JULGAMENTO MONOCRÁTICO. POSSIBILIDADE.

1. O artigo 544, § 4º, II, "c" do CPC autoriza o relator a 
conhecer do agravo para dar provimento ao recurso especial, "se o 
acórdão recorrido estiver em confronto com súmula ou 
jurisprudência dominante no Tribunal."

 2.  No caso, o acórdão recorrido, conforme deixou certa a 
decisão ora agravada, está em manifesto confronto com o 
entendimento do Superior Tribunal de Justiça sobre o tema de que 
aqui se cuida, não havendo falar em impossibilidade de julgamento 
monocrático da matéria.

3. O Tribunal de origem, ao proclamar a decadência e julgar 
procedente o pedido, acabou por destoar da atual e consolidada 
jurisprudência desta Corte, segundo a qual "a concessão de 
aposentadoria é ato complexo, razão pela qual descabe falar em 
prazo decadencial para a administração revisar o benefício antes da 
manifestação do Tribunal de Contas."  (EREsp 1.240.168/SC, Rel. 
Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, CORTE ESPECIAL, 
julgado em 07/05/2012, DJe 18/05/2012).

4. Agravo regimental a que se nega provimento."
(AgRg no AREsp 330.240/SC, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 

PRIMEIRA TURMA, julgado em 02/10/2014, DJe 17/10/2014.)

"EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. FUNGIBILIDADE 
RECURSAL. RECURSO RECEBIDO COMO AGRAVO 
REGIMENTAL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. CONCESSÃO DE 
APOSENTADORIA. MANIFESTAÇÃO DA CORTE DE CONTAS. 
TERMO INICIAL DO PRAZO PREVISTO NO ART. 54 DA LEI N. 
9.784/1999. PREQUESTIONAMENTO DE DISPOSITIVOS 
CONSTITUCIONAIS. IMPOSSIBILIDADE.

(...)
2. A concessão de aposentadoria tem natureza jurídica de ato 

administrativo complexo, uma vez que não se operam os efeitos da 
decadência antes da manifestação do Tribunal de Contas, 
momento em que se inicia a fluência do prazo decadencial de cinco 
anos previsto no art. 54 da Lei n. 9.784/1999.

3. Não cabe ao Superior Tribunal de Justiça intervir em 
matéria de competência do STF, tampouco para prequestionar 
questão constitucional, sob pena de violar a rígida distribuição de 
competência recursal disposta na Lei Maior.

4. Embargos de declaração recebidos como agravo regimental, 
ao qual se nega provimento."

(EDcl nos EREsp 1.240.168/SC, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO 
DE NORONHA, CORTE ESPECIAL, julgado em 7/11/2012, DJe 
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21/11/2012.)

No mesmo sentido: AgRg no AREsp 665.723/DF, Rel. Ministro 
SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 14/4/2015, DJe 20/4/2015; 
AgRg no REsp 1.506.932/PR, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 7/4/2015, DJe 14/4/2015; AgRg no RMS 
27.097/DF, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 
24/2/2015, DJe 2/3/2015; AgRg no AgRg no AREsp 177.309/RS, Rel. Ministro 
NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 10/2/2015, 
DJe 23/2/2015.

Ainda, no que concerne ao pedido de sobrestamento do feito até o 
julgamento do Recurso Extraordinário afetado com repercussão geral é improcedente, 
visto que  o fato de a matéria estar pendente de julgamento, no Supremo Tribunal Federal, 
com reconhecimento de repercussão geral, não obsta o julgamento, nesta Corte, do 
Recurso Especial. O exame de eventual necessidade de sobrestamento do feito terá lugar 
quando do juízo de admissibilidade de eventual Recurso Extraordinário a ser interposto, a 
teor do art. 543-B do CPC. 

"ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. 
APOSENTADORIA. ATO COMPLEXO. DECADÊNCIA. TERMO 
INICIAL. MANIFESTAÇÃO DO TRIBUNAL DE CONTAS DA 
UNIÃO.  LEGITIMIDADE DA UNIVERSIDADE. 
DESNECESSIDADE DA UNIÃO COMO LITISCONSORTE 
PASSIVO NECESSÁRIO. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 
REVISÃO. MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULA 7/STJ.

SOBRESTAMENTO DO FEITO. DESNECESSIDADE.
1. A Corte Especial do STJ recentemente confirmou a 

orientação de que a aposentadoria de servidor público, por ser ato 
administrativo complexo, só se perfaz com a sua confirmação pelo 
respectivo Tribunal de Contas, iniciando-se, então, o prazo 
decadencial para a Administração rever a concessão do benefício.

2. As universidade federais, pessoas jurídicas de direito público, 
têm legitimidade para figurar no polo passivo das demandas 
propostas por seus servidores por serem autônomas, independentes e 
dotadas de personalidade jurídica própria, distinta da União.

3. A revisão da verba honorária implica, como regra, reexame 
da matéria fático-probatória, o que é vedado em Recurso Especial 
(Súmula 7/STJ). Excepciona-se apenas a hipótese de valor irrisório 
ou exorbitante, o que não se configura neste caso.

4. O fato de a matéria estar pendente de julgamento, no 
Supremo Tribunal Federal, com reconhecimento de repercussão 
geral, não obsta o julgamento, nesta Corte, do Recurso Especial. O 
exame de eventual necessidade de sobrestamento do feito terá lugar 
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quando do juízo de admissibilidade de eventual Recurso 
Extraordinário a ser interposto, a teor do art. 543-B do CPC.

5. Agravo Regimental não provido."
(AgRg no REsp 1.512.546/PR, Rel. Ministro HERMAN 

BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 07/04/2015, DJe 
21/05/2015.)

Portanto, em que pese o esforço contido nas razões de agravo regimental, 
não prospera a pretensão recursal de reforma da decisão prolatada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como penso, é como voto.

MINISTRO HUMBERTO MARTINS
Relator 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0073776-4 REsp 1.524.688 / RS

Números Origem:  200970000304160  4200904000463520  50141010820104047000  PR-200970000304160  
PR-50141010820104047000  TRF4-200904000463520

PAUTA: 20/08/2015 JULGADO: 20/08/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSE ADONIS CALLOU DE ARAUJO SA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : UNIÃO
RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
RECORRIDO : VILMAR FOSS
ADVOGADOS : MARCELO TRINDADE DE ALMEIDA

JOAO LUIZ ARZENO DA SILVA E OUTRO(S)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Aposentadoria

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : VILMAR FOSS
ADVOGADOS : MARCELO TRINDADE DE ALMEIDA

JOAO LUIZ ARZENO DA SILVA E OUTRO(S)
AGRAVADO : UNIÃO
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes (Presidente), Mauro Campbell 
Marques e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.
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